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LEI N° 7.345, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021.

 
ALTERA  DISPOSITIVOS  DA  LEI  Nº  3.352,  DE  15  DE
DEZEMBRO  DE  1998,  A  QUAL  DISPÕE  SOBRE  O
SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE ITAJAÍ.

 
PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ. Faço saber que a Câmara de Vereadores votou e aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei: 

 
Art. 1º O Art. 10-A e o Art. 11, ambos da Lei nº 3.352, de 15 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte
redação:
 
“Art. 10-A. O Conselho Municipal de Educação será organizado em Câmaras, das quais somente poderão fazer parte
os  membros  efetivos  do  mesmo Conselho,  e  que  desenvolverão  seus  trabalhos  de  acordo  com o  seu  Regimento
Interno, a saber:
I - Câmara de Educação Infantil;
II - Câmara de Ensino Fundamental;
III - Câmara Especial.
 
§1º  Cada  membro  titular  do  Conselho  Municipal  de  Educação  terá  01  (um)  suplente  do  mesmo  segmento
representado.
 
§2º A depender do fluxo de trabalho do Conselho Municipal de Educação poderão ser criadas comissões especiais.
 
Art. 11. As Câmaras que compõem o Conselho Municipal de Educação terão a seguinte composição:
 
I – Câmara de Educação Infantil:
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, indicado pelo Secretário Municipal de Educação;
b) 01 (um) representante dos diretores dos centros de educação infantil da rede municipal de ensino, indicado pelo
Secretário Municipal de Educação;
c) 01 (um) representante docente da educação infantil da rede municipal de ensino, eleito pelos pares, com inscrição
prévia homologada pelo Conselho Escolar da respectiva unidade de ensino;
d) 01 (um) representante dos agentes em atividades de educação da rede municipal de ensino, eleito pelos pares,
com inscrição prévia homologada pelo Conselho Escolar da respectiva unidade de ensino;
e) 01 (um) representante dos supervisores escolares dos centros de educação infantil da rede municipal de ensino,
eleito pelos pares, com inscrição prévia homologada pelo Conselho Escolar da respectiva unidade de ensino;
f) 02 (dois) representantes das escolas particulares que ofertam educação infantil, escolhidos pelos representantes
legais das referidas instituições;
g)  01  (um)  representante  das  instituições  de  ensino  superior  que  ofertem curso  de  licenciatura  em Pedagogia  e
tenham sede no Município de Itajaí, escolhido pelos representantes legais das referidas instituições;
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II – Câmara de Ensino Fundamental:
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, indicado pelo Secretário Municipal de Educação;
b) 01 (um) representante dos diretores das unidades de ensino fundamental da rede municipal de ensino, indicado
pelo Secretário Municipal de Educação;
c) 02 (dois) representantes docentes do ensino fundamental da rede municipal de ensino, sendo 01 (um) dos anos
iniciais e 01 (um) dos anos finais, eleitos pelos pares, com inscrição prévia homologada pelo Conselho Escolar da
respectiva unidade de ensino;
d) 01 (um) representante dos administradores escolares das unidades de ensino fundamental da rede municipal de
ensino, eleito pelos pares, com inscrição prévia homologada pelo Conselho Escolar da respectiva unidade de ensino;
e) 01 (um) representante dos orientadores educacionais das unidades de ensino fundamental da rede municipal de
ensino, eleito pelos pares, com inscrição prévia homologada pelo Conselho Escolar da respectiva unidade de ensino;
f)  01  (um)  representante  dos  supervisores  escolares  das  unidades  de  ensino  fundamental  da  rede  municipal  de
ensino, eleito pelos pares, com inscrição prévia homologada pelo Conselho Escolar da respectiva unidade de ensino;
g) 01 (um) representante dentre os profissionais de educação vinculados à educação de jovens e adultos, eleito pelos
pares, com inscrição prévia homologada pelo Conselho Escolar da respectiva unidade de ensino;
h) 01 (um) representante das instituições de ensino superior que ofertem curso de licenciatura e tenham sede no
Município de Itajaí, escolhido pelos representantes legais das referidas instituições;
 
III – Câmara Especial:
a) 01 (um) representante da educação especial da rede municipal de ensino, indicado pelo Secretário Municipal de
Educação;
b) 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, indicado pelo presidente
do respectivo Conselho;
c)  01  (um)  representante  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Pessoa  com Deficiência  no  Município  de  Itajaí,
indicado pelo presidente do respectivo Conselho;
d) 01 (um) representante dos Conselheiros Tutelares do Município de Itajaí, escolhido entre os pares;
e) 01 (um) representante da Coordenadoria Regional de Educação do Estado de Santa Catarina em Itajaí, indicado
pelo responsável legal;
f)  01 (um) representante das instituições sem fins lucrativos credenciados pelo Conselho Municipal de Educação,
escolhido pelos representantes legais das referidas instituições.
 
§1º  Os  membros  que  constituirão  o  Conselho  Municipal  de  Educação,  em  cada  uma  de  suas  Câmaras,  serão
indicados,  escolhidos  ou  eleitos  em  sintonia  com  o  disposto  nesta  Lei  e  com  o  detalhamento  de  prazos  e
procedimentos estabelecidos em edital lançado pela comissão eleitoral.
 
§2º São impedidos de compor a comissão eleitoral conselheiros que estejam disputando vaga que dependa de eleição
ou escolha dos pares.
 
§3º São impedidos de integrar as Câmaras a que se refere o caput deste artigo:
I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau do Prefeito, do Vice-Prefeito, e dos Secretários
Municipais;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à
administração ou controle interno dos recursos do FUNDEB, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins,
até 3º (terceiro) grau desses profissionais.
 
§4º O presidente do Conselho Municipal de Educação e os presidentes das Câmaras previstas no caput deste artigo
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serão eleitos por seus pares, entre os conselheiros titulares, em reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a
função o conselheiro que estiver ocupando cargo de confiança ou comissionado de nomeação do Poder Executivo
Municipal.
 
§5º A atuação dos membros do Conselho Municipal de Educação:
I - não será remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do
exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações;
IV  -  veda,  quando os  conselheiros  forem representantes  de  professores  e  diretores  ou  de  servidores  das  escolas
públicas, no curso do mandato:
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária do estabelecimento
de ensino em que atuam;
b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha
sido designado;
V  -  veda,  quando  os  conselheiros  forem  representantes  de  estudantes  em  atividades  do  Conselho,  no  curso  do
mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares.”
 
Art. 2º Fica acrescido o inciso III no Art. 12 da Lei nº 3.352, de 1998, com a seguinte redação:
 
“Art. 12. (...)
III - Câmara Especial - mandato de 04 (quatro) anos, sendo permitida uma recondução por igual período.”
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Prefeitura de Itajaí, 26 de novembro de 2021.

 
 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

 
GASPAR LAUS

Procurador-Geral do Município
 


